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Seção II
Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos
Art. 3º As pessoas de que trata o art. 1º devem identificar

seus clientes e manter seus cadastros e dos demais envolvidos nas
operações que realizarem, inclusive representantes e procuradores, em
relação aos quais devem constar, no mínimo:

I - se pessoa física:
a) nome completo;
b) número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas -

CPF;
c) número do documento de identificação e nome do órgão

expedidor ou, se estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil;
d) endereço completo; ou
II - se pessoa jurídica:
a) razão social e nome de fantasia;
b) número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica - CNPJ;
c) endereço completo;
d) nome completo, número de inscrição no Cadastro de

Pessoas Físicas - CPF e número do documento de identificação e
nome do órgão expedidor ou, se estrangeiro, dados do passaporte ou
carteira civil, do(s) seu(s) preposto(s); e

e) identificação dos beneficiários finais, assim considerados,
para fins dessa norma, as pessoas físicas que efetivamente possuem
ou controlam a pessoa jurídica cliente ou que detém poder para
induzir, influenciar, utilizar ou beneficiar-se dessa pessoa jurídica.

Parágrafo único. Quando não for possível identificar o
beneficiário final, as pessoas de que trata o art. 1º devem dispensar
especial atenção à operação, avaliando a conveniência de realizá-la ou
de estabelecer ou manter a relação de negócio.

Seção III
Do Registro das Operações
Art. 4º As pessoas de que trata o art. 1º devem manter

registro de todas as operações que realizarem, do qual devem constar,
no mínimo:

I. identificação do cliente, do atleta ou artista e demais
envolvidos;

II. descrição da operação realizada, especificando, inclusive,
os serviços prestados;

III. valor da operação realizada e dos serviços prestados;
IV. data da realização da operação;
V. forma de pagamento; e
VI. meio de pagamento.
Seção IV
Das Comunicações ao COAF
Art. 5º As operações e propostas de operações listadas a

seguir devem ser comunicadas ao COAF, independentemente de
análise ou de qualquer outra consideração:

I - qualquer operação que envolva o pagamento ou
recebimento em espécie de valor igual ou superior a R$ 30.000,00
(trinta mil reais) ou equivalente em outra moeda; e

II - outras situações designadas em ato do Presidente do
C O A F.

Art. 6º Adicionalmente ao disposto no artigo 5º, deverão ser
comunicadas ao COAF quaisquer operações que, considerando as
partes e demais envolvidos, os valores, modo de realização e meio e
forma de pagamento, ou a falta de fundamento econômico ou legal,
possam configurar sérios indícios da ocorrência dos crimes previstos
na Lei nº 9.613, de 1998, ou com eles relacionar-se.

Art. 7º As comunicações de que tratam os arts. 5º e 6º devem
ser efetuadas em meio eletrônico no sítio do COAF, no endereço
www.coaf.fazenda.gov.br, de acordo com as instruções ali definidas.

Parágrafo único. As informações fornecidas ao COAF são
protegidas por sigilo.

Seção V
Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos
Art. 8º As pessoas de que trata o art. 1º devem conservar os

cadastros e registros de que tratam os arts. 3º e 4º por no mínimo 5
(cinco) anos, contados da conclusão da operação.

Seção VI
Das Disposições Finais
Art. 9º As pessoas de que trata o art. 1º devem cadastrar-se

e manter seu cadastro atualizado no sítio do COAF, na forma prevista
no art. 10, IV, da Lei nº 9.613, de 1998, e Carta-Circular COAF nº 1,
de 1.12.2014.

Art. 10. As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista
no art. 11 da Lei nº 9.613, de 1998, não acarretarão responsabilidade
civil ou administrativa.

Art.11. As pessoas de que trata o art. 1º, bem como os seus
administradores, que deixarem de cumprir as obrigações desta
Resolução, sujeitam-se às sanções previstas no art. 12 da Lei nº
9.613, de 1998.

Art. 12. As pessoas de que trata o art. 1º deverão atender às
requisições formuladas pelo COAF na periodicidade, forma e
condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da
lei, o sigilo das informações prestadas.

Art. 13. Fica o Presidente do COAF autorizado a expedir
instruções complementares para o cumprimento desta Resolução.

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor no prazo de 90 dias
a partir da data de sua publicação.

ANTONIO CARLOS FERREIRA DE SOUSA

SECRETARIA EXECUTIVA

ATO COTEPE/ICMS Nº28, DE 8 DE MAIO DE 2018

Altera o Anexo II do Ato COTEPE/ICMS
26/16, que divulga a relação dos
contribuintes credenciados para fins do
disposto no § 1º da cláusula segunda-A do
Protocolo ICMS 55/13.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o
art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato,
com base no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13,
de 22 de maio de 2013, torna público:

Art. 1º Fica acrescido o item 26 ao Anexo II do Ato
COTEPE ICMS 26/16, de 27 de outubro de 2016, com a seguinte
redação:

"ANEXO II
ESPÍRITO SANTO

. ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ

. 26 FRANCA CAFE EIRELI 19.813.454/0001-00

"
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.

BRUNO PESSANHA NEGRIS

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

DESPACHO Nº 64, DE 8 DE MAIO DE 2018

Dimep - Termo de Verificação Funcional
nº 0007/2018.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho,
e em cumprimento ao disposto no item 2.2.2.f do Manual de
Registro de Modelo de Equipamento SAT, aprovado por Ato
COTEPE/ICMS 06/12, de 13 de março de 2012 e alterações, torna
público a aprovação do seguinte:

TERMO DE VERIFICAÇÃO FUNCIONAL DE
MODELO DE EQUIPAMENTO SAT

Os representantes das Unidades Federadas, relacionados
no item 4 deste Termo emitem o presente Termo de Verificação
Funcional para os efeitos previstos no mencionado Ajuste e no
Manual de Registro de Modelo de equipamento SAT.

1.Dados do Termo
1.1.Identificação do equipamento SAT
1.1.1.Marca: DIMEP
1.1.2.Modelo: D-SAT
1.1.3.Versão do software básico: 01.04.01
1.2.Número do Termo: 007/2018
1.3.Data de emissão: 07/05/2018
1.4.Finalidade: Registro de versão de software básico de

S AT
1.5.Legislação aplicável:
1.5.1.Especificação Técnica de Requisitos do SAT (ER

2.24.04)
1.5.2.Roteiro de Análise do SAT (RA v. 1.12.01)
1.6.Laudo da análise técnica
1.6.1.Número: SAT056-018
1.6.2.Órgão técnico responsável
1.6.2.1.Razão social: Fundação Instituto Nacional de

Telecomunicações - FINATEL
1.6.2.2.CNPJ: 24.492.886/0001-04
2.Identificação do fabricante/importador do SAT
2.1.Fabricante ou Importador: DIMEP
2.2.Razão social: Dimas de Melo Pimenta Sistemas de

Ponto e Acesso Ltda.
2.3.CNPJ: 61.099.008/0001-41
2.4.Inscrição estadual / UF: 105.903.231-114 (SP)
3.Informações do modelo registrado
3.1.Drivers de comunicação: arquivo

"3_25042018_dllsat.dll".
3.1.1.Sistema operacional: Windows 7
3.1.2.Hash code/algoritmo (MD5):

BB22647DAEB48542A7615CAE585BEA48
4.Equipe responsável pela verificação funcional
4.1.Representantes das Unidades Federadas signatárias do

Ajuste Sinief 11 de 24/10/2010 integrantes da equipe de
Verificação funcional (Nome/RG/UF):

André Carballo Diaz (RG:25.617.929-3/SP)
Luciana Naomi Hirata (RG:43.468.830-7/SP)
Rodrigo Umbelino Alves Rolim (RG: 5979608/SSP-PE)

BRUNO PESSANHA NEGRIS

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA
CÂMARA DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR - CRPC

DECISÃO DE 25 DE ABRIL DE 2018

Com base no disposto do art. 19, do Decreto nº 7.123, de
03 de março de 2010, publica-se o resultado do julgamento da 78ª
Reunião Ordinária da Câmara de Recursos da Previdência
Complementar, realizada em 25 de abril de 2018.

1) Processo nº 44011.000470/2015-12
Auto de Infração nº 0036/15-34
Decisão nº 17/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Manoel dos Santos Oliveira Cantoara, José

Rivaldo da Silva, Manoel Almeida Santana, Marcos Antônio da
Silva Costa, Ernani de Souza Coelho, Tânia Regina Teixeira
Munari, Rogério Ferreira Ubine e Reginaldo Chaves de Alcântara

Procuradores: Renata Mollo dos Santos - OAB/SP nº
179.369 e Fernando José Gonçalves Acunha - OAB/DF nº 21.184

Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos

Relatora: Fernanda Mandarino Dornelas
Ementa: Auto de infração. Recurso Voluntário. Termo de

Ajustamento de Conduta - TAC não alcança a irregularidade que
ensejou a lavratura do AI. Impossibilidade de aplicação do art. 22,
§ 2º do Decreto nº 4.942/2003 no presente caso. Omissão do
conselho deliberativo na sua obrigação estatutária de acompanhar a
gestão dos investimentos. 1. Erro sanável na "descrição sumária da
infração" com relação à tipificação, desde que não importe prejuízo
à defesa não se constitui em vício capaz de tornar nulo o auto de
infração. 2. O Termo de Ajustamento de Conduta - TAC firmado
pela entidade não alcançou a irregularidade que determinou a
lavratura do auto de infração. 3. Os prejuízos sofridos pelos planos
de benefícios e a impossibilidade de regularização do ato
infracional afastam a aplicação do disposto no § 2º do art. 22 do
Decreto nº 4.942/2003. 4. A comprovação de que houve omissão do
Conselho Deliberativo na sua obrigação estatutária de verificar o
cumprimento de norma interna da entidade, aprovada pelo próprio
colegiado quanto ao acompanhamento da gestão dos investimentos,
determina a procedência do auto de infração. 5. Conselheiros com
posições minoritárias fundamentadas e expressas em atas não
podem ser penalizados por decisões colegiadas. Provimento
parcial.

Decisão: Por unanimidade de votos, a CRPC conheceu dos
recursos e afastou as preliminares de Alcance do Termo de
Ajustamento de Conduta e aplicação do § 2º do art. 22, do Decreto
nº 4.942, de 2003. Por maioria de votos, a CRPC conheceu dos
recursos e afastou a preliminar de Violação ao Princípio da
Segurança Jurídica por Erro de Tipificação, vencido os votos da
Relatora Fernanda Mandarino Dornelas e do Membro Jarbas
Antonio de Biagi, que acolheram a preliminar. No mérito, por
unanimidade de votos, a CRPC negou provimento aos recursos dos
recorrentes Manoel dos Santos Oliveira Cantoara, José Rivaldo da
Silva, Manoel Almeida Santana, Ernani de Souza Coelho, Rogério
Ferreira Ubine e Reginaldo Chaves de Alcântara, mantendo a
Decisão nº 17/2017/Dicol/Previc. Por maioria de votos, a CRPC deu
provimento aos recursos dos recorrentes Marcos Antônio da Silva
Costa e Tânia Regina Teixeira Munari, vencidos os votos dos
membros Jeaniton Souza Pinto e Alfredo Sulzbacher Wondracek
que negaram provimento aos recursos. Ausentes os membros José
Ricardo Sasseron e Maria Batista da Silva.

2) Processo nº 44150.000002/2016-26
Auto de Infração nº 0005/16-91
Decisão nº 35/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Diretoria Colegiada da Superintendência

Nacional de Previdência Complementar, Jorge Romualdo de
Oliveira, Pedro Macedo dos Santos e Maria do Socorro Marques
Leite Alves

Recorrido: José Carlos dos Santos Souza
Procuradora: Thais Malta Bulhões Campello - OAB/AL nº

6.097
Entidade: FUNCASAL - Fundação Casal de Seguridade

Social
Relator: Jarbas Antonio de Biagi
Ementa: Auto de Infração. Recurso Voluntário. Prejudicial

de mérito e preliminares rejeitadas. Necessidade de reforma parcial
quanto ao mérito. Recurso de ofício. Manutenção da decisão
recorrida. 1. Conforme exegese do art. 33, inciso II, do Decreto nº
4.942/2003, faz-se imprescindível a comprovação da existência de
"ato inequívoco que importe apuração do fato" para a interrupção
da contagem do prazo prescricional. No presente caso, o Ofício nº
12/2014/ERPE/PREVIC comprova que houve sim, por parte da
fiscalização, a apuração da inadimplência nos empréstimos
concedidos pela FUNCASAL aos seus participantes. 2. O princípio
da motivação foi observado tanto na autuação como na Decisão de
Julgamento nº 35/2017/DICOL/PREVIC, inclusive, em relação à
indicação dos fundamentos que sustentam a imposição da multa
pecuniária, no mesmo valor, para todos os autuados. 3. De acordo
com o § 6º, do referido art. 34, os demais membros da Diretoria
Executiva somente responderão solidariamente com o AETQ pelos
danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham
concorrido não podendo tal responsabilidade ser presumida,
devendo, pois, estar devidamente comprovada nos autos. 4. Em
observância ao princípio da proporcionalidade e, diante das
peculiaridades verificadas no presente caso, impõe-se a necessidade
de conversão da pena de multa em advertência. 5. A correção da
irregularidade antes da lavratura do Auto de Infração determina a
improcedência da autuação, em face do disposto no art. 22, § 2º, do
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Decreto nº 4.942/2003. Recurso voluntário conhecido e
parcialmente provido. Recurso de Ofício conhecido e improvido.

Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos
da Previdência Complementar - CRPC conheceu dos recursos
voluntários e afastou as preliminares quanto à prejudicial de
prescrição, a nulidade de ausência de motivação no auto de infração
acerca dos valores arbitrados à autuação c/c imposição do mesmo
valor da multa em desfavor de todos os Diretores e necessidade de
motivação dos atos administrativos, inteligência do art. 2°,
Parágrafo Único, inciso VII, e art. 50 da Lei nº 9.784/99. No
mérito, por maioria de votos, a CRPC negou provimento aos
recursos voluntários, mantendo a Decisão nº 35/2017/Dicol/Previc,
vencidos os votos do Relator Jarbas Antonio de Biagi e da membro
Fernanda Mandarino Dornelas que julgaram improcedente o Auto
de Infração nº 0005/16-91 em relação aos recorrentes Jorge
Romualdo de Oliveira e Maria do Socorro Marques Leite Alves e,
quanto ao recurso do recorrente Pedro Macedo dos Santos,
converteram a pena de multa pecuniária em advertência. Por
unanimidade de votos, a CRPC negou provimento ao recurso de
ofício mantendo a Decisão nº 35/2017/Dicol/Previc, que julgou
improcedente o Auto de Infração nº 0005/16-91, em relação ao
autuado José Carlos dos Santos Souza. Ausentes os membros José
Ricardo Sasseron e Maria Batista da Silva.

3) Processo nº 44011.000414/2016-51
Comissão de Inquérito Administrativo instituída pela

Portaria Previc nº 505, de 19/10/2016
Decisão nº 25/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Diretoria Colegiada da Superintendência

Nacional de Previdência Complementar, Marcos Benjamim da
Silva, André de Freitas Fernandes, Eunides Maria Leite Chaves e
Antônio Carlos Melo da Silva

Recorrido: Armando Martins Carneiro Lopes
Procurador: Marthius Sávio Cavalcante Lobato - OAB/SP

nº 122.733
Entidade: SERPROS - Fundo Multipatrocinado
Relator: Alfredo Sulzbacher Wondracek
Ementa: "Análise de relatório conclusivo da comissão de

inquérito. Violação do estatuto e da política de investimentos da
Entidade. Descumprimento das determinações da Previc. 1.
Constitui irregularidade instalação de reunião do conselho
deliberativo sem o quórum mínimo de instalação e de deliberação
previsto no Estatuto. 2. Irregularidade no processo de nomeação da
Diretoria Executiva e da condução do Diretor-Presidente. 3.
Indevida investidura do Conselheiro Deliberativo suplente mediante
negativa de efetivação da posse da nova conselheira titular indicada
pela patrocinadora na vaga do conselheiro titular renunciante."

Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos
da Previdência Complementar - CRPC conheceu dos recursos e
afastou as preliminares de violação aos princípios do contraditório,
da ampla defesa e violação ao disposto na Lei nº 8.906/94. Por
maioria de votos, a CRPC conheceu dos recursos e afastou a
preliminar de violação ao princípio do "Non Bis In Idem", vencido
o voto do Sr. Presidente Paulo Cesar dos Santos, que acolheu a
preliminar. No mérito, por maioria de votos, a CRPC deu parcial
provimento aos recursos dos recorrentes Marcos Benjamim da
Silva, André de Freitas Fernandes e Eunides Maria Leite Chaves
para reconhecer que as infrações foram continuadas, impondo
somente uma pena de multa pecuniária no valor de R$ 21.299,88
(vinte e um mil, duzentos e noventa e nove reais e oitenta e oito
centavos) em relação à infração nos termos do art. 90 e mantendo
a pena de multa pecuniária no valor de R$ 21.299,88 (vinte e um
mil, duzentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos) nos
termos da infração do art. 110 do Decreto nº 4.942, de 30 de
dezembro de 2003, atualizada pela Portaria Previc nº 681 de 2015,
cumulada com as penas de inabilitação e suspensão nos termos da
Decisão nº 25/2017/Dicol/Previc. Vencido o voto do Relator que
negou provimento aos recursos e vencido o voto da Membro
Fernanda Mandarino Dornelas que deu provimento aos recursos dos
recorrentes Marcos Benjamim da Silva, André de Freitas Fernandes,
Eunides Maria Leite Chaves e Antônio Carlos Melo da Silva em
relação às infrações do art. 90, do Decreto nº 4.942 de 2003, e
ainda negou provimento aos recursos dos recorrentes Marcos
Benjamim da Silva, André de Freitas Fernandes e Eunides Maria
Leite Chaves com relação às autuações nos termos da infração do
art. 110, do Decreto nº 4.942, de 30 de dezembro de 2003,
mantendo a pena de inabilitação nos termos da Decisão nº
25/2017/Dicol/Previc.

Por unanimidade de votos, a CRPC conhece do recurso de
ofício para no mérito negar-lhe provimento. Ausentes os membros
José Ricardo Sasseron e Maria Batista da Silva.

4) Processo nº 44011.000303/2015-63
Embargos de Declaração referentes à Decisão da CRPC de

28 de fevereiro de 2018, publicada no D.O.U nº 49, de 13 de março
de 2018, seção 1, pág. 121

Embargante: Ricardo Oliveira Azevedo
Procurador: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº

22.403
Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos

Correios e Telégrafos
Relatora: Fernanda Mandarino Dornelas
Decisão: Tendo em vista o encerramento da sessão, foi

sobrestado o julgamento e adiado para a reunião ordinária a ser
realizada em 30 de maio de 2018, às 9h na Esplanada dos

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO, CADASTROS E ATENDIMENTO

Ministérios, Bloco "F", 9º andar, Brasília/DF, nos termos do art. 38,
Parágrafo Único da Portaria MPS nº 282, de 31 de maio de
2 0 11 .

5) Processo nº 44011.000469/2015-80
Embargos de Declaração referentes à Decisão da CRPC de

28 de fevereiro de 2018, publicada no D.O.U nº 49, de 13 de março
de 2018, seção 1, pág. 121

Embargantes: Júlio Vicente Lopes, Reginaldo Chaves de
Alcântara, Ângela Rosa da Silva, Antônio Alberto Rodrigues
Barbosa, Manoel dos Santos Oliveira Cantoara e José Alberto
Brito

Procuradora: Renata Mollo dos Santos - OAB/SP nº
179.369

Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos

Relator designado: Jarbas Antonio de Biagi/Carlos Alberto
Pereira

Decisão: Tendo em vista o encerramento da sessão, foi
sobrestado o julgamento e adiado para a reunião ordinária a ser
realizada em 30 de maio de 2018, às 9h na Esplanada dos
Ministérios, Bloco "F", 9º andar, Brasília/DF, nos termos do art. 38,
Parágrafo Único da Portaria MPS nº 282, de 31 de maio de
2 0 11 .

6) Processo nº 44011.000101/2016-01
Auto de Infração nº 0001/16-31
Decisão nº 39/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Antônio Bráulio de Carvalho, Carlos Augusto

Borges, Carlos Alberto Caser, Demósthenes Marques, Guilherme
Narciso de Lacerda, Luiz Philippe Peres Torelly, Sérgio Francisco
da Silva, José Carlos Alonso Gonçalves e Renata Marotta

Procuradores: Renata Mollo dos Santos - OAB/SP nº
179.369 e Alexandre Brandão Henriques Maimoni, OAB/DF nº
16.022

Entidade: FUNCEF - Fundação dos Economiários
Federais

Relator designado: Jarbas Antonio de Biagi/Carlos Alberto
Pereira

Decisão: Retirado de pauta nos termos do inciso I, do art.
38, do Decreto nº 7.123, de 03 de março de 2010.

PAULO CESAR DOS SANTOS
Presidente da Câmara

COORDENAÇÃO-GERAL DE ATENDIMENTO

PORTARIA Nº 14, DE 7 DE MAIO DE 2018

Altera os Anexos I e II da Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de
janeiro de 2018.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF
nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Instrução Normativa RFB
nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018, resolve:

Art. 1º Ficam substituídos os Anexos I e II da Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de
janeiro de 2018, pelos Anexos I e II desta Portaria, respectivamente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

Art. 3º Fica revogada a Portaria Cogea nº 4, de 15 de janeiro de 2018.

ANTONIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

ANEXO I

Nomenclatura de Arquivos por Agrupamento de Documentos
Este Anexo define e padroniza os nomes de arquivos gerados pelo interessado a serem

entregues ou remetidos à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). Considerando a praticidade
para realizar o processo de digitalização dos documentos por parte do interessado e a celeridade nas
operações de juntada desses documentos digitais ao Sistema e-Processo por parte dos atendentes, a
nomenclatura utilizada para identificar os arquivos digitais deve-se restringir a estes 4 (quatro) nomes,
além dos arquivos "Read assinado.pdf" e "Sodea.pdf", mencionados no § 3º do art. 6º e no § 1º do
art. 9º, respectivamente, da Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018:

Peticao.pdf
Doc_Identificacao.pdf
Doc_Comprobatorios.pdf
Doc_Comprobatorios.zip ou Doc_Comprobatorios.rar
Peticao.pdf - Esse arquivo no formato "pdf" deve conter apenas a peça processual relativa ao

pedido a ser formulado no processo digital ou no dossiê digital, assinado manual ou eletronicamente
pelo interessado ou por seu procurador legalmente constituído. Dentro desse arquivo, poderá ter um
pedido, requerimento, solicitação, impugnação, recurso, reclamação, manifestação de inconformidade,
etc.

Doc_Identificacao.pdf - Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos
relacionados à qualificação do interessado e de seu procurador, se for o caso, tais como: contrato social
que demonstre a condição de sócio-administrador, ata de nomeação de administrador, documento de
identificação pessoal do interessado (tais como: Registro Geral - carteira de identidade (RG), Carteira
Nacional de Habilitação (CNH), etc.), procurações, documento de identificação pessoal do procurador
(tais como: RG, CNH, etc.). Devem compor esse arquivo, ainda, todos os documentos necessários que
comprovem que a pessoa que peticiona no documento contido no arquivo digital "Peticao.pdf" é a
pessoa competente para fazê-lo.

Doc_Comprobatorios.pdf - Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos
que fundamentem, comprovem e sustentem a petição contida no arquivo digital "Peticao.pdf".

Doc_Comprobatorios.zip ou Doc_Comprobatorios.rar - Exclusivamente os documentos que não
puderem ser convertidos para o formato "pdf" sem a perda da informação e que fundamentem,
comprovem e sustentem a petição deverão ser compactados em um arquivo digital na extensão "zip"
ou "rar" e entregues como Arquivo não Paginável a que se refere o inciso VI do parágrafo único do
art. 1º desta Instrução Normativa.

Observações:
I - Não deverão ser utilizados caracteres especiais na nomenclatura dos arquivos, tais como:

acento agudo, acento circunflexo, cedilha, acento grave, asterisco, til, parênteses, apóstrofo, colchetes,
hífen, percentual, cifrão, espaços em branco, barra, etc.

II - Cada arquivo digital no formato "pdf" deverá conter todos os documentos relativos à sua
nomenclatura, respeitado o tamanho máximo de 15 megabytes (15.360 kilobytes), devendo o tipo de
arquivo que exceder ao seu limite ser fracionado em tantos quantos forem necessários.

III - Cada arquivo não paginável na extensão "zip" ou "rar" deverá conter todos os
documentos relativos à sua nomenclatura, respeitado o tamanho máximo de 150 megabytes (153.600
kilobytes), devendo o que exceder ao seu limite ser fracionado em tantos quantos forem
necessários.

IV - Os arquivos no formato "pdf" deverão estar em conformidade com o padrão ISO 19005-
3:2012 (PDF/A - versões PDF 1.4 ou superior), não conter arquivos anexados, e possuir resolução de
imagem de 300 dpi (trezentos dots per inch) nas cores preta e branca.V - Somente quando a
digitalização da documentação nas cores preta e branca acarretar prejuízo para a visualização e
interpretação do conteúdo, poderá ser utilizada a resolução de 200 dpi (duzentos dots per inch) colorida
ou em tons de cinza.

A nomenclatura dos arquivos deverá obedecer à convenção estabelecida na planilha a seguir.
Caso contrário, os arquivos poderão ser rejeitados ou a análise da demanda poderá ser prejudicada

. Tipo de documento Nomenclatura do arquivo

. Formulário de solicitação de abertura de dossiê digital de atendimento. Sodea.pdf

. Recibo de Entrega de Arquivos Digitais. Read assinado.pdf

. Esse arquivo no formato "pdf" deve conter apenas a peça processual que contenha o pedido
a ser formulado no processo digital ou dossiê digital. Pode ser um pedido, requerimento,
solicitação, impugnação, recurso, reclamação, manifestação de inconformidade, etc.

. Se o arquivo digital for superior a 15 megabytes (15.360 kilobytes), deverá ser fragmentado
em partes de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as nomenclaturas de arquivos
sequenciais: Peticao01.pdf, Peticao02.pdf, Peticao03.pdf, etc.

Peticao.pdf ou Peticao assinado.pdf

. Caso o arquivo contenha documento assinado eletronicamente, deverá ser acrescido do sufixo
" assinado".

. Esse arquivo no formato "pdf" deve conter todos os documentos de qualificação, tais como
contrato social que demonstre a condição de sócio-administrador, ata de nomeação de
administrador, documento de identificação pessoal do interessado (como RG, CNH,
passaporte, etc.), procurações

. documento de identificação pessoal do procurador (como RG, CNH, passaporte, etc.), etc.
Devem compor esse arquivo todos os documentos que comprovem que a pessoa que
peticiona no documento contido no arquivo digital "Peticao.pdf" é a pessoa competente para
fazê-lo.

Doc_Identificacao.pdf

. Se o arquivo digital for superior a 15 megabytes (15.360 kilobytes), deverá ser fragmentado
em partes de forma a não ultrapassar esse limite, assumindo as nomenclaturas de arquivos
sequenciais: Doc_Identificacao01.pdf, Doc_Identificacao02.pdf, Doc_Identificacao03.pdf,
etc.


